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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
UASG: 928389        PREÂMBULO 
PARTE A 
 
DISPENSA Nº.:   004/PREVINI/25(PNCP 90304/2025) 
PROCESSO Nº.:   2025/03/259 
MODO DE DISPUTA:   ABERTO COM DISPUTA 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: PROPOSTA DE MENOR PREÇO 
ELEMENTO DE DESPESA:  4.4.90.52 
PROGRAMA DE TRABALHO:  02.01.04.122.5001 
FONTE DE RECURSO:   RECURSOS PRÓPRIOS  
PERÍODO DE PROPOSTA:  DIAS 26 A 29 DE MAIO DE 2025. 
FASE DE LANCES:   DIA 30 DE MAIO, ENTRE ÀS 08:00 e 14:00hrs. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS 
DE TELEFONIA VOIP POE E REDES, PARA O PREVINI. NOS TERMOS E CONDIÇOES 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA DO PROCESSO N° 2025/03/259. EM 
ESPECÍFICO O ITEM REMANESCENTE, ITEM 05. 
 
PRAZO PARA EXECUÇÃO: SERÁ DE ATÉ 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA DATA DA 
ASSINATURA DO CONTRATO.  
 
VALOR MAXIMO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 6.549,50 (SEIS MIL 
QUINHENTOS E QUARENTA DE NOVE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 
 
 
 
 
 
 
 

Maurício Abranches Alves  
Agente de Contratação 

PREVINI 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA nº 004/2025 
(Processo Administrativo nº 2025/03/259) 

 
 

PERÍODO DE PROPOSTAS  
DIAS 26/05/2025 A 29/05/2025. 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 
OBS: havendo qualquer divergência entre os itens elencados no Termo de referência 
e o catálogo de itens do site compras.gov, o que prevalece é o estabelecido no 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
OBS²: foi detectado um erro no site comprasgov, onde ao publicar a licitação o 
mesmo está restringindo a participação no certame apenas à ME e EPP, em vez de 
dar a preferência como se espera, para dirimir esse problema estaremos 
cadastrando a licitação SEM a preferência para ME e EPP. 
 

 
 

SUMÁRIO 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL  
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
5. HABILITAÇÃO 
6. RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
7. CONTRATAÇÃO 
8. SANÇÕES  
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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                                                                                                                  PARTE B 
PREÂMBULO                                               
  
O Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Nova Iguaçu (PREVINI) – 
UASG 928389, mediante seu Agente de Contratação, Mauricio Abranches Alves, e equipe de 
apoio composta pelas servidoras Monique Ribeiro Sanches e Bianca de Oliveira Vianna, 
designadas através da Portaria nº 181/2025, publicada em 14 de maio de 2025, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que estará realizando continuação da dispensa de 
licitação nº 04/PREVINI/25, critério de julgamento PROPOSTA DE MENOR PREÇO, de 
conformidade com as disposições no de acordo como processo administrativo nº 2025/02/259, 
e em observância as disposições da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, regulamentada pelo 
Decreto Municipal nº 12.997 de 21 de SETEMBRO DE 2022 e suas alterações e o Decreto 
Municipal Nº 13.594 de 16 de maio de 2024, bem como as condições a seguir estabelecidas: 
 
1-OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1. O objeto do presente processo é a escolha da proposta de menor valor para a 
contratação por dispensa de licitação o objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA VOIP POE E REDES, PARA O 
PREVINI., seguindo as exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos.  

 
1.2. A contratação será em grupo único, e a proposta deve ser apresentada conforme tabela 

constante abaixo: 
 
ITENS QUANTIDADE DESCRIÇÃO /  

ESPECIFICAÇÃO 
PREÇO PRAZO DE  

EXECUÇÃO 

     

     

TOTAL     
 
1.3. O critério de julgamento adotado será sobre a Proposta de menor preço para o PREVINI, 

observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto 
às especificações do objeto. 
 

 
2- PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov, disponível no 
endereço eletrônico http://www.gov.br/compras. 
 
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 
sistema e operacionalização. 
 
 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  
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2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados;  

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores acondiçoes análogas ás de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico;  
 
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
 
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 
atendam ao art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 
2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao 
disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
 
3- INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  
 
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 
de sua proposta, na forma deste item. 
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
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objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos.  
 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
contratada.   
 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços. 
 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde á média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos 12 (doze) meses. 
 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou 
Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
3.8. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 
 
3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
3.8.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus art. 42 a 49. 
 
3.8.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos. 
 
3.8.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumido como firmes e verdadeiras. 
 
3.8.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
 
3.8.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7º XXXIII, da Constituição. 
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4 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
  
4.1. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, a 
mesma será desconsiderada. 
 
4.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data de sua apresentação. 
 
4.3. Será desclassificada a proposta que: 
 
4.3.1. Contiver vícios insanáveis. 
 
4.3.2. Não obedecer ás especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos. 
 
4.3.4. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação. 
 
4.3.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração. 
 
4.3.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos  
 
4.3.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menos lance que:  
 
4.3.8. For insuficiente para cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
 
4.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade 
de esclarecimento complementar, poderá ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
4.4.1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
 
4.4.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
 
4.4.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
 
4.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
4.6. Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
4.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observando o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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5- HABILITAÇÃO  
 
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são no mínimo os seguintes: 
 
5.1.1. Identidade e CFP dos sócios da empresa. 
 
5.1.2.Contrato Social Consolidado devidamente registrado na Junta Comercial. 
 
5.1.3.Certidões Negativas de Débito com as fazendas: 
 
5.1.3.1.Federal - Tributos Federais e Dívida Ativa; 
 
5.1.3.2.Estadual – ICMS e Dívida Ativa. 
 
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à exigência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União –TCU. 

 
5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, ”c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 
5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 40 da Lei nº 14.133, de 2021, que prevê, dentre as 
sanções importas ao responsável pela prática de ato improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
5.2.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentro outros. 
  
5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a sua desclassificação. 
 
5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
  
5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 
5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constante do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 
a respectiva documentação atualizada. 
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5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) valida(s). 
 
5.4. Havendo necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessário 
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
administração, sob pena de inabilitação.  
 
5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
 
5.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
5.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 
 
5.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação. 
 
5.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
5.9. Deve-se observar além dos documentos elencados acima o que constar como 
exigências para habilitação no Termo de Referência. 
 
6-RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
  
6.1. O cabimento de recurso em face da inabilitação ou da desclassificação do licitante está 
condicionado à imediata manifestação da intenção de recorrer pela parte interessada que deve 
ser feita em campo próprio do sistema, observado o prazo de 10 minutos a partir do 
comunicado remetido pelo Agente de Contratação. 
 
6.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 
direito que a licitante pretende que sejam revistos pela Agente de Contratação e sua falta 
importará na preclusão do direito. 
 
6.2. As razões de recurso deverão ser apresentadas, em momento único, no prazo de 3 (três) 
dias úteis a contar da divulgação da ata de habilitação ou ata de julgamento das propostas, 
caso adotada a inversão de fases. 
 
6.3. As contrarrazões deverão ser apresentadas no mesmo prazo do subitem anterior contado a 
partir da divulgação da interposição do recurso no sistema eletrônico. 
 
6.4. A agente de Contratação poderá exercer juízo de reconsideração no prazo de 3 (três) dias 
úteis a contar do recebimento do recurso no sistema eletrônico. Caso não seja reconsiderada a 
decisão recorrida, o recurso deverá ser remetido à autoridade superior para a devida 
apreciação, observado o prazo de 10 (dez) dias úteis da remessa. 
 
6.5. O recurso contra decisão da Agente de Contratação terá efeito suspensivo, de acordo com 
art. 168, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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6.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento, devendo ser assegurado aos licitantes acessos a todos os documentos 
necessários à defesa de seus direitos. 
 
7- CONTRATAÇÃO 
 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
7.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
 
7.1.2. O prazo previsto alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data de seu recebimento. 
 
7.1.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
7.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
 
7.2.1. Referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 
7.2.2. A contratada se vincula á sua proposta e ás previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
 
7.2.3. Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 
7.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor. 
 
8-SANÇÕES 
 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 



  Processo 2025/03/259 Fls.  

Rua Antenor de Moura Raunheitti, 95, Bairro da Luz - Nova Iguaçu – RJ – CEP: 26260-050 
Tel.: (21) 2666-2200   Site: www.previni.com.br     E-mail: licitacoes@previni.rj.gov.br 

 

 
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 
8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude e qualquer natureza; 
 

8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
 
8.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
8.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 2013. 
 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total 
do contrato ou documento equivalente, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 
a 8.1.12; aplicada de acordo com a gravidade da infração, exceto nos casos de 
rescisão por culpa do contratado. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá 
ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o 
limite de 30% (trinta por cento); 

 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Públicas Federais resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
 
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/21, e subsidiariamente ao 
Decreto Municipal nº 12.997/22. 
 
 9 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
9.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 
Registro Cadastral Unificado – SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 
 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
 
9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
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9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 
 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 
 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
 
9.13.1. ANEXO I – Termo de Referência. 
9.13.1.1. ANEXO II – Minuta do Contrato. 
 
 

Nova Iguaçu, 26 de maio de 2025 
 
 
 

Maurício Abranches Alves 
Agente de Contratação 
Matrícula 11/100.012-2 

PREVINI 
 
 
 
 



  Processo 2025/03/259 Fls.  

Rua Antenor de Moura Raunheitti, 95, Bairro da Luz - Nova Iguaçu – RJ – CEP: 26260-050 
Tel.: (21) 2666-2200   Site: www.previni.com.br     E-mail: licitacoes@previni.rj.gov.br 

 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE REDE 

 

Este termo de referência deverá complementar informações técnicas importantes do item 5 do 
termo de referência de página 36 do processo 2025/03/259.  

O item 5 foi o único item que não houve proposta validada no certame em questão, sendo o 
mesmo considerado frustrado.  

Diante disse fato, criamos um novo termo de referência em específico ao item 5 e abrangendo 
ainda mais a parte técnica do produto especificado. 

1. OBJETO 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de equipamentos de Redes para 
atender o Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Nova Iguaçu – PREVINI, 
conforme detalhado neste Termo de Referência. 

1.2 O item objeto desta licitação deverá estar dentro das normas técnicas aplicáveis, 
ficando, desde já, estabelecido que somente serão aceitos após satisfeitas às 
especificações exigidas ou não serão aceitos. 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 

1 Aparelhos telefonicos básicos com interligação PoE. Com cabo UTP 1,5m  40 
2 Aparelhos telefonicos standard com interligação PoE. Com cabo UTP 1,5m 10 
3 Switch 48 portas gerenciavel L2 PoE 1 
4 Switch 48 portas gerenciavel L2 2 

5 Appliance Pfsense 1U para rack 19’’ 1 
 

1.3 Requisitos Gerais:  
 Compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho entre os itens, de maneira 

uniforme, observadas as condições de manutenção, assistência técnica e garantia 
oferecidas. 

 A assistência Técnica deverá dar cobertura de todo e qualquer defeito de hardware, 
sem representar qualquer ônus para a contratante; 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
2.1. A solução integrada de comunicação oferece uma gama completa de serviços 
essenciais para atender às demandas de comunicação do PREVINI. 

2.2. A plataforma de telefonia VoIP proporciona comunicações claras e confiáveis pela 
internet, com minutos ilimitados para chamadas nacionais. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A área de TI do PREVINI encontra-se em fase de reestruturação com a nova gestão, 
iniciada em 01/01/2025.  

A importância de garantir que apenas informações legítimas e seguras trafeguem, 
bloqueando tentativas de invasão, malware, vírus e outros tipos de ataques na rede do 
PREVINI. Os benefícios de ter um firewall robusto na rede do PREVINI são muitos: 
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  Prevenção de Acessos Não Autorizados: O principal papel de um firewall é 
impedir que indivíduos não autorizados ou sistemas maliciosos acessem sua rede 
interna. Isso protege dados sensíveis, informações confidenciais e a própria 
infraestrutura da empresa. 

  Controle de Acesso à Internet: Um firewall permite que as empresas controlem o 
que os funcionários podem acessar na internet, bloqueando sites maliciosos, 
conteúdos inapropriados ou plataformas que possam desviar o foco e consumir 
largura de banda desnecessariamente. 

  Proteção Contra Malwares e Vírus: Muitos firewalls modernos incluem recursos 
de detecção e prevenção de intrusões (IDS/IPS), que identificam e bloqueiam 
malwares, vírus e ransomwares antes que eles possam infectar seus sistemas. 

  Segmentação de Rede: Com um firewall, é possível segmentar a rede corporativa 
em diferentes zonas (por exemplo, rede de servidores, rede de usuários, rede de 
convidados). Isso limita o impacto de um possível ataque, contendo-o a uma única 
área e impedindo que ele se espalhe por toda a infraestrutura. 

  Conformidade com Regulamentações: Em muitos setores, a conformidade com 
regulamentações de proteção de dados (como LGPD, GDPR) exige a 
implementação de medidas de segurança robustas, e um firewall é um componente 
fundamental para atender a esses requisitos. 

  Monitoramento e Relatórios: Firewalls geram logs detalhados do tráfego de rede, 
fornecendo insights valiosos sobre tentativas de ataque, vulnerabilidades e o 
comportamento da rede, o que auxilia na tomada de decisões e na melhoria 
contínua da segurança. 

Embora firewalls virtuais (baseados em software) ofereçam flexibilidade e sejam adequados 
para certas arquiteturas de nuvem, para a proteção central da rede corporativa, um 
firewall físico (appliance) apresenta vantagens significativas e muitas vezes 
insubstituíveis: 

  Desempenho Dedicado: Um appliance físico é construído com hardware otimizado 
e dedicado exclusivamente para a função de firewall. Isso significa que ele oferece 
um desempenho superior em termos de throughput (capacidade de processamento 
de dados), latência e processamento de regras complexas, sem ser afetado por 
outras aplicações ou sistemas que possam estar rodando em um servidor 
virtualizado. 

  Segurança Isolada: O firewall físico opera em seu próprio ambiente isolado, 
minimizando o risco de comprometimento através de vulnerabilidades em outros 
softwares ou sistemas operacionais. Se um servidor virtualizado for comprometido, 
um firewall virtual que reside nele também estaria em risco. 

  Maior Resiliência e Confiabilidade: Appliances físicos são projetados para operar 
24 horas por dia, 7 dias por semana, com alta disponibilidade. Eles geralmente vêm 
com recursos de hardware redundante (fontes de alimentação, discos) para 
garantir a continuidade do serviço mesmo em caso de falha de algum componente. 

  Menor Superfície de Ataque: Um sistema operacional dedicado e otimizado para a 
função de firewall tem uma superfície de ataque muito menor em comparação com 
um sistema operacional de servidor de propósito geral, que pode ter mais serviços 
e aplicações que introduzem potenciais vulnerabilidades. 

  Controle Total: Com um appliance físico, a empresa tem controle total sobre o 
hardware e o software, sem depender de recursos compartilhados ou do ambiente 
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de virtualização de terceiros. Isso é crucial para empresas com requisitos de 
segurança e conformidade rigorosos. 

  Facilidade de Manutenção e Atualização: Embora firewalls virtuais possam ser 
mais fáceis de implantar inicialmente, a manutenção e atualização de um appliance 
físico, muitas vezes gerenciadas por uma interface dedicada e intuitiva, podem ser 
mais diretas e menos propensas a introduzir problemas em outros sistemas. 

Em resumo, enquanto firewalls virtuais podem complementar a estratégia de 
segurança, o firewall físico atua como a espinha dorsal da segurança de rede 
corporativa, oferecendo a robustez, o desempenho e a confiabilidade necessárias 
para proteger os ativos mais valiosos de uma organização contra as ameaças 
cibernéticas em constante evolução. Investir em um appliance físico é investir na 
tranquilidade e na continuidade dos serviços. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
O equipamento deverá ser novo e de primeiro uso.  
O equipamento deverá ser para instalação/fixação em rack 19’’. Não será aceito opção de 
instalação em bandeija para rack. 

4.1. Requisitos de Implantação 
 
4.1.1. Os serviços e serão implantados/ instalados conforme solicitação e aprovação por 
escrito, pelo Gerencia da Divisão de Informática do PREVINI. 

4.2. Requisitos de Garantia 

4.2.1. As garantidas dos equipamentos de telefonia bem como os Switchs deverão ser de 
no mínimo 12 (doze) meses fornecidos pelo fabricante. 

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MINIMAS A SEREM ATENDIDAS 
Appliance Pfsense 1U para rack 19’’ 
CPU: Compatível N5105 QUAD CORE 4 M CACHE COM AES-NI 
Porta USB 
Opções de memória: DDR4 3200 MHz 
Memória: 16GB 
Opções de armazenamento: 1x SSD M.2 NVME (Max 2TB) - 1x SSD SATA - Cabe HD 2.5 Pol. 
(HD de Notebook) 
Armazenamento: 256GB M.2 ou mSATA 
Interfaces de Rede: 6x Gigabit Ethernet RJ45 Intel 
Gabinete: 1U Rack 
Portas USB: 2X 3.0 
Porta do console: 1x RJ45 
VGA/HDMI 
Energia: 110～240V/50～60Hz AC  
Cabo de alimentação incluído 
Chassi: Metal 
Dimensões para Rack 19’’ – 1U 
Resfriamento: 2 mini cooler 
Consumo: 10 W 
umidade 10%-90% 
Garantia de Hardware: 12 Meses 
Firewall Pfsense deverá vir instalado em sua ultima versão. 
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5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação pretendida o valor total de R$ 6.549,50 (seis mil quinhentos 

e quarenta e nove reais e cinquenta centavos) de de acordo com a média das consultas de 

preços em anexo. 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
6.4 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 
 
6.5 Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício 
da atividade 
 
6.6 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7. FISCALIZAÇÃO 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) , 
devidamente indicados nos termos do Contrato, sendo Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo. 

8. DO PAGAMENTO 
8.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 

8.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

8.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

8.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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8.6 A emissão da Nota fiscal ocorrerá a partir do 30º dia de execução dos serviços e o 
pagamento deverá ocorrer em até 30 dias da Emissão da Nota Fiscal de prestação de 
serviço. 

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

9.1 DA CONTRATANTE: 
9.2 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 
9.3 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento 

de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 
9.4 Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta 

aceita, conforme inspeções realizadas; 
9.5 Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 
9.6 liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 
9.7 comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento 

da solução, mediante abertura de chamado nos canais indicados/disponibilizados por esta; 
9.8 Proporcionar livre acesso aos técnicos da CONTRATADA, desde que devidamente 

identificados, às suas dependências e equipamentos, quando se fizer premente e 
necessário ao bom andamento e prestação do serviço em apreço. 

9.9 Realizar a abertura de chamados para a possibilidade de resoluções dos problemas. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO: 
10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo 
LICITATÓRIO, na modalidade DISPENSA LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA. Com 
adoção do critério de julgamento pelo Menor preço. 

Nova Iguaçu, 21 de maio de 2025. 

 

 

Willians de Azevedo Correa 
Analista Previdenciário 

Mat.: 11/100.040-5 

 

 

Daniel Conceição de Souza 
Técnico Previdenciário 

Mat.: 10/100.033-7 
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ANEXO II 
 
 
MINUTA DE CONTRATO xxx/PREVINI/2025 
PARA CONTRATAÇÃO DE xxxxxx QUE 
CELEBRAM ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO 
NA QUALIDADE DE CONTRANTE / 
COMPRADOR: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE NOVA 
IGUAÇU- PREVINI E DE OUTRO LADO NA 
QUALIDADE DE CONTRATADA /VENDEDORA A 
EMPRESA xxxxxxxx. 

 

O Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Nova Iguaçu - PREVINI, com sede na 
Rua Antenor de Moura Raunheitti, 95 – Bairro da Luz – Nova Iguaçu – RJ – CEP: 26260-050, inscrito 
no CNPJ sob o nº 03.450.083/0001-09, doravante denominado PREVINI, representado neste ato por 
seu Presidente, Eduardo de Oliveira, brasileiro, casado, servidor público, portador da carteira de 
identidade nº 12298988-2, expedida pelo DETRAN-RJ e CPF nº 084.791.967-69, com endereço 
funcional Rua Antenor de Moura Raunheitti, 95 – Bairro da Luz – Nova Iguaçu – RJ – CEP: 26260-050 
e a empresa xxxx , estabelecida xxxxxx, xxxx – CEP: xxxxxxxx, representada neste ato pelo Sr. 
xxxx, xxxx, xxxxxx, CPF xxxxx, residente e domiciliado na xxxxx, CEP xxxxx, doravante denominada 
CONTRATADA, nos termos da Lei Federal 14133/2021, Decreto Municipal 12.997/2021, além das 
demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado da dispensa de licitação nº 04/2025 
realizada no mês de xxxx, através da publicação no PNCP realizada entre os dias xxx e xxxx, conforme 
disposto no processo administrativo 2025/03/259, firmando o presente termo com as condições 
seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 

1.1 Através do presente termo, que tem por objeto xxxxxxxx. 

Valor Total Adjudicado R$ xxxx (xxxxx). 

1.2 A CONTRATADA, licitante vencedora do objeto acima disposto, originado da dispensa nº 
01/2025, deverá atender ao seguinte: 

1.2.1. Entregar os itens/serviços sobre os quais foi procedida a adjudicação na sede: Rua Antenor 
de Moura Raunheitti, 95 – Bairro da Luz – Nova Iguaçu – RJ – CEP: 26260-050, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a contar do recebimento do presente termo por meio do correio eletrônico 
lançado na qualificação da CONTRATADA, em conjunto com a nota de empenho devidamente 
assinada pelo Diretor do Instituto, tendo a mensagem citada o valor de Termo de Autorização de 
Fornecimento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA PROPOSTA APRESENTADA, DA EXECUÇÃO E REAJUSTE. 

 

2.1. A execução do objeto deste contrato será realizada com obediência as exigências, normas, 
itens, elementos, confecções gerais e especiais, contidas no aviso de contratação realizado pelo 
PREVINI, por seus anexos e demais documentos que instruem o processo. 

2.2. A aceitação do fornecimento se dará mediante a avaliação de servidores da CONTRATANTE 
que constatarão se o produto atende as especificações contidas no aviso de contratação. 

2.3. Fica estabelecido que o reajuste contratual somente poderá ocorrer após o período de 12 
(doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato ou seu aditivo. Para que o reajuste 
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seja aplicado, será necessário o expresso requerimento por parte do fornecedor contratado e o índice 
utilizado será o IPCA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO 

 

3.1. Pela execução do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE obriga-se a pagar à 
CONTRATADA os valores apresentados e aceitos através da contratação direta por dispensa de 
licitação o valor de R$ xxx (xxxxx). 

3.2. O prazo para pagamento será de até no máximo 60 (sessenta) dias após o recebimento 
do(s) item(ns) aderidos, com a respectiva nota fiscal, atestado esse recebimento por pelo menos três 
servidores do PREVINI, aos quais caberá certificar se o material entregue guarda total vínculo com o 
disposto na ARP. 

3.3. Deverá ser informado na nota fiscal dos produtos/serviços adquiridos, entregue em conjunto 
com estes, os dados bancários da CONTRATADA para pagamento, constando nome do banco, agência 
e conta para realização de transferência do valor devido pela CONTRATADA dentro do prazo firmado.  

3.4. Caso se faça necessária a retificação de informações por culpa da CONTRATADA, o prazo 
terá sua contagem suspensa até a data de apresentação do documento fiscal à CONTRATANTE, isenta 
de erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem. 

3.5. Os pagamentos serão efetuados após a regular liquidação das despesas, nos termos do 
artigo 63, da Lei n°. 4.320/1964, obedecido ao disposto no que estabelece a Lei Federal 14133/2021 
e demais normas legais. 

3.6. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa 
da CONTRATANTE, o valor devido poderá ser acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de 
multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação 
financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 

3.7. Entende-se por atraso o período que exceder o trintídio previsto nesta cláusula. 

3.8. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, não sendo responsável a 
CONTRATANTE por nenhuma dessas despesas. 

3.9. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias:  

 

Programa: xxxx. 
Elemento de Despesa: xxxxx. 
Fonte de Recursos: xxxxx 
Empenho: xxxx/2025. 
 

CLÁUSULA QUARTA: DA ENTREGA  

 

4.1. O prazo de entrega será de no máximo 30 (trinta) dias, iniciado esse prazo a partir do 
recebimento da nota de empenho, enviada em conjunto com o presente termo por meio do correio 
eletrônico disposto na qualificação da CONTRATADA, o qual deverá ser assinado pelo representante 
daquela. 

4.2. O recebimento será realizado por ao menos três servidores do PREVINI, cabendo a estes 
conferir e lavrar Termo de Recebimento Provisório. 
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4.3. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações este não será aceito e deverá 
ser lavrado termo circunstanciado do fato, encaminhado o mesmo à autoridade superior, sob pena de 
responsabilidade. 

4.4. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pela CONTRATADA no 
prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 
10 (dez) dias. 

4.5. O PREVINI terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para processar a conferência do que 
foi entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a detentora da ata para 
substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações. 

4.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela 
perfeita execução do empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o 
objeto do empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES 

 

5.1. Do CONTRATANTE: 

5.1.1. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 

5.1.2. Aplicar à CONTRATADA penalidades, quando for o caso; 

5.1.3. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 
perfeita execução do contrato; 

5.1.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no 
setor competente; 

5.1.5. Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção. 

5.2. Da CONTRATADA: 

5.2.1. Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas no edital e na Ata de Registro 
de Preços do Órgão Gerenciador daquela; 

5.2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
produtos fornecidos; 

5.2.3. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 

5.2.4. Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados; 

5.2.5. Prestar garantia pelo período disposto em Edital de Licitação, Termo de Referência ou outros 
documentos atinentes ao processo de aquisição originário; 

5.2.6. Fornecer o objeto de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos no edital e na Ata de 
Registro de Preços do Órgão Gerenciar daquela. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

6.1  Integram ao presente o resultado contratação por meio dispensa de Licitação como previsto 
na Lei nº 14.133/21, com destaque o Edital de Licitação e seu Termo de referência, bem como o 
previsto no Decreto Municipal 12.997/2022 e das demais normas legais aplicáveis no que não colidir 
com a primeira as demais normas aplicáveis.  

6.2 Fica anexado a este contrato o Termo de Referência confeccionado especificamente para 
este objeto, tendo suas clausulas vinculadas a este Contrato, fazendo com que as mesmas sejam 
atendidas em sua totalidade. 
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CLÁUSULA SÉTIMA: DO FORO 

 

7.1. – As partes elegem o foro da Comarca de Nova Iguaçu/RJ como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata. 

E, por haverem assim pactuado, assinam este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

 

Nova Iguaçu, 03 de abril de 2025. 

 

 

 

 

 

EDUARDO DE OLIVEIRA 

PRESIDENTE / PREVINI 

 

 

 

 
 

xxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxx 

 

 

 


